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APRESENTAÇÃO

A obra “Cultura , Cidadania e Políticas Públicas” possui uma série de 84 artigos 
que abordam os mais variados temas nas áreas relacionadas a área de  Ciências 
Humanas, Sociais Aplicadas e Educação. 

O volume I é intitulado “cultura, políticas públicas e sociais” e mostra a diversidade 
de análises científicas em assuntos que vão desde uma análise sociocultural 
perpassando pelas questões socieconômicas da sociedade brasileira e latino-
americana.  

Já o volume II intitulado “educação, inclusão e cidadania- práticas pedagógicas 
na cultura educacional” é inteiro dedicado a área educacional, com textos de 
pesquisadores que falam sobre uma educação inclusiva em assuntos como autismo, 
formação profissional nas mais diversas áreas dentro do espectro educativo, além 
de uma análise sobre os impactos da reforma do ensino médio e sobre lo direito 
fundamental à educação.

No terceiro volume o assunto é no que tange as “práticas educacionais, mídia e 
relação com as políticas públicas e cidadania” sendo esse volume uma continuidade 
dos artigos da parte II com artigos que falam sobre práticas pedagógicas, além de 
textos que trazem sobre assuntos da área comunicacional.

A quarta e última parte é intitulada “cultura, literatura, educação e políticas 
públicas- questões multidisciplinares” e possui uma versatilidade temática que vai da 
área literária e novamente sobre algumas práticas pedagógicas. 

A grande diversidade de artigos deste livro demonstra a importância da análise 
de temas que dialogam com as práticas de políticas públicas, sejam através da área 
educacional, comunicação ou aquelas que analisam a sociedade a partir de um viés 
histórico, cultural ou até mesmo econômico.

Boa leitura!
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CAPÍTULO 18

FORMAÇÃO INICIAL DE EDUCADORES PARA A EJA: 
CONTRIBUIÇÕES EM UM CURSO DE PEDAGOGIA

Jaqueline Luzia da Silva 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

– Faculdade de Educação
Rio de Janeiro – RJ 

Janahina de Oliveira Batista 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

– Faculdade de Educação
Rio de Janeiro – RJ 

Jussara Soares Campos Leite 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

– Faculdade de Educação
Rio de Janeiro – RJ 

RESUMO: O presente trabalho tem 
por objetivo investigar a importância da 
formação inicial de profissionais para 
atuarem na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), buscando-se analisar a 
prática da disciplina de EJA, as principais 
discussões fomentadas nas aulas com os 
alunos e alunas do curso de Pedagogia 
da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ) e as aprendizagens 
construídas no decorrer da disciplina. 
Para atingir esse objetivo, são trabalhadas 
as principais concepções que norteiam o 
campo da EJA na atualidade, marcado 
pela destituição de direitos e por políticas 
efêmeras e descomprometidas com a 

realidade dos sujeitos da EJA. Além disso, 
são trazidas as impressões e avaliações 
dos alunos e das alunas que cursaram 
a disciplina. Os principais resultados 
apontam importantes aprendizagens 
construídas pelos estudantes sobre a 
Educação de Jovens e Adultos e as 
especificidades desta modalidade.
PALAVRAS-CHAVE: Educação de 
Jovens e Adultos, Ensino Superior, 
Formação de educadores.

ABSTRACT: This study aims to 
investigate the importance of the initial 
training of professionals to work in the 
Education of Young and Adults (EJA), 
seeking to analyze the practice of the EJA 
discipline, the main discussions promoted 
in the classes with the students of the 
course of Pedagogy of the University of 
the State of Rio de Janeiro (UERJ) and the 
learning built during the course. In order to 
achieve this objective, the main concepts 
that guide the field of EJA in the present 
time, marked by the destitution of rights 
and by ephemeral and uncompromising 
policies with the reality of the subjects of 
the EJA, are worked out. In addition, the 
impressions and evaluations of the pupils 
who took the course are brought. The 
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main results point to important student learning about Youth and Adult Education and 
the specificities of this modality.
KEYWORDS: Youth and Adult Education, Higher Education, Teacher Training.

1 |  INTRODUÇÃO

Cada vez mais somos convidados a pensar e problematizar a formação inicial de 
educadores para atuarem na Educação de Jovens e Adultos (EJA). Esta necessidade 
se dá, por um lado, pela inserção da EJA nos sistemas de ensino (nos níveis 
Fundamental e Médio) e, por outro lado, pela atuação dos educadores em espaços 
de educação não formal, nos quais se encontram, também, educandos adolescentes, 
jovens, adultos e idosos.

É importante salientar o aumento do oferecimento de formação inicial para a área 
da EJA, tendo em vista que, dos 93 cursos de Pedagogia oferecidos presencialmente 
no Estado do Rio de Janeiro em 2014, 63 ofereciam disciplinas obrigatórias sobre 
EJA, de acordo com a pesquisa de Sales e Fischman (2016). Na pesquisa citada, não 
foi possível identificar informações sobre 29 cursos, dos 93 encontrados. 

Destes cursos, 25 apresentam a disciplina “Educação de Jovens e Adultos” em 
sua grade curricular. Vê-se, desse modo, que a Educação de Jovens e Adultos tem 
sido uma preocupação da formação universitária dos professores. Contudo, estamos 
falando do curso de Pedagogia e não das diversas licenciaturas, que ainda precisam 
ter contato com a área, visto que comumente não há disciplina de EJA nestes cursos 
e, quando há, são disciplinas eletivas ou optativas, não garantindo que o sujeito em 
formação passe por tais estudos. 

O presente trabalho justifica-se por compreender a importância da formação 
inicial de profissionais para atuarem na EJA, dentro e fora da escola. Aqui, busca-se 
investigar a relevância desta formação, as principais discussões fomentadas nas aulas 
com os alunos e alunas do curso de Pedagogia da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ) e as aprendizagens construídas durante o decorrer da disciplina. 

Acreditamos que uma formação bem elaborada será capaz de dar segurança 
aos futuros educadores, bem como influenciará a construção e reconstrução de suas 
identidades (ZANETTI, 2008). Ter contato com a Educação de Jovens e Adultos ainda 
na formação acadêmica é um direito dos futuros educadores, pois estes precisam 
conhecer a modalidade, suas especificidades, os sujeitos que nela chegam e os 
principais desafios do campo. 

Para isso, é necessário que, primeiramente, a especificidade da EJA seja 
contemplada na formação inicial do professor e que as transformações sociais 
orientem a formação continuada. A EJA precisa ter um espaço na formação generalista 
dos futuros professores e deve ter garantida a atualização dos profissionais que nela 
atuam (FERREIRA, 2008).  Dessa forma, é possível garantir um contato com a área, 
para além da educação voltada para as crianças. 
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A formação para a EJA permite ampliar o olhar para outras práticas, para além da 
escolarização, onde a atuação do pedagogo se amplia de acordo com as necessidades 
da sociedade, desta maneira opondo-se a concepções de uma educação para jovens 
e adultos infantilizada ou instrumentalizada.  É pela convicção de que há mudanças 
significativas em torno da EJA, mesmo que não tão rápidas quanto esperamos, que se 
justifica uma percepção melhor a respeito desse profissional em formação, o educador, 
e como tem sido a sua construção. 

O curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da UERJ, desde o ano 
de 1991, oferece formação na área da Educação de Jovens e Adultos aos futuros 
educadores. E, mesmo após algumas reformulações curriculares, o curso tem 
investido tanto na formação por meio das disciplinas oferecidas, quanto em concursos 
públicos para professores da área. Atualmente, a disciplina Educação de Jovens 
e Adultos é oferecida no quinto período do curso, sendo a primeira de outras sete 
disciplinas oferecidas pela área da EJA. As sete disciplinas são: Educação de Jovens 
e Adultos; Abordagens Pedagógicas na Educação de Jovens e Adultos; Educação 
Continuada e as Perspectivas em Redes de Conhecimento; Trabalho, Educação e 
Desenvolvimento Profissional; Educação e Movimentos Sociais: aspectos históricos 
e políticos; Educação para a Gestão de Projetos Socioambientais; Pedagogia nas 
Instituições e nos Movimentos Sociais: Estágio Supervisionado. 

A disciplina Educação de Jovens e Adultos trata-se de uma disciplina teórica de 
60 horas, ofertada em dois dias na semana. Na Faculdade de Educação a área da 
EJA compõe, juntamente com a Educação Inclusiva, o Departamento de Educação 
Inclusiva e Continuada (DEIC).

Ter contato com a área da EJA significa também compreender as principais 
dificuldades que esta apresenta. Questões como financiamento, legislação, o 
descompasso entre a formação do professor e a realidade dos alunos em formação, 
material didático, inserção nos sistemas, necessitam ser trazidas e problematizadas, a 
fim de que os futuros educadores reconheçam esses desafios. Além disso, processos 
formativos de educadores devem passar, obrigatoriamente, por desnaturalizar dos 
processos escolares a reprovação e a evasão presentes na EJA (ZANETTI, 2008). 
Para tanto, tornam-se necessários estudos aprofundados sobre a constituição política, 
social e econômica da EJA, bem como os caminhos metodológicos e pedagógicos que 
se apresentam na realidade escolar.  

Assumindo essa compreensão, é relevante trazer a análise feita por Paiva e 
Fernandes (2016, p. 21) sobre a formação do pedagogo na UERJ, quando foi pensado 
o desenho curricular do curso de Pedagogia: 

O pedagogo formado precisava compreender, ler criticamente e interferir nessas 
variadas possibilidades, fundamentado em princípios que sustentavam a área, 
para produzir, segundo especificidades das instituições que educam e de seus 
sujeitos, um projeto de intervenção pedagógica adequado aos objetivos de cada 
ação proposta. Não se formava, apenas, o professor de EJA, mas um pedagogo 
capaz de formular, gestionar, monitorar e avaliar projetos de educação de jovens e 
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adultos, na dimensão do significado do aprender por toda a vida.

Nesse trecho, percebemos uma concepção ampliada da formação do pedagogo, 
que não é só o docente que atua nas escolas, mas o educador que pode tanto 
trabalhar nas escolas, quanto em outros espaços sociais de formação humana. Por 
isso a necessidade de se pensar no papel dessa formação, que vai além da educação 
formal. 

Trabalhar com a Educação de Jovens e Adultos requer o reconhecimento das 
duas vertentes da EJA: a escolarização e a educação continuada. Atualmente, os 
movimentos da EJA (Fóruns, Encontros Nacionais de EJA – ENEJAs e seminários 
nacionais de formação) têm salientado a importância de trazer os educadores para 
o debate sobre a sua própria formação, discutindo as diretrizes que devem nortear a 
formação inicial e continuada desse segmento, enquanto profissionais da educação. 
A luta pela formação de professores ocorre ao mesmo tempo em que ocorre a luta 
política pelo reconhecimento da EJA na sociedade brasileira. 

Uma das questões apontadas por Sales e Fischman (2016, p. 13) diz respeito 
ao fato de que não basta oferecer disciplinas na área da EJA. “Certamente incorporar 
as palavras ‘jovens’ e ‘adultos’ ao título de uma disciplina não é garantia de que esses 
sujeitos sejam de fato incorporados a ela, pois isso vai depender da formação e/ou 
da disposição do professor responsável”. Portanto, é necessário refletir sobre essa 
formação, garantindo condições necessárias para que o futuro educador compreenda 
o que é a EJA, tendo em vista as demandas das práticas sociais diárias dos sujeitos, 
onde os conhecimentos estão cada vez mais ilimitados, de forma que atenda à 
diversidade de necessidades, nas mais diversas condições físicas e sociais referentes 
à vida.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior 
(cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 
segunda licenciatura) e para a formação continuada (Resolução n. 02, de 1 de julho 
de 2015, do Conselho Nacional de Educação) orienta a formação para as diferentes 
modalidades, entre elas a Educação de Jovens e Adultos, no parágrafo 5º inciso I. 

A disciplina obrigatória de EJA no curso de Pedagogia vem ao encontro dessas 
necessidades, pois tem como diretriz principal estudar e analisar os distintos processos 
que contribuem para a manutenção da baixa escolaridade no Brasil, relacionados à 
história da EJA, com destaque para as contribuições no campo da educação popular; a 
incorporação da EJA como direito público a todo cidadão brasileiro e os contraditórios 
processos pedagógicos que perpassam toda a sua história. 

Contudo, conforme analisam Oliveira, Fraga e Vieira (2016, p. 57), “há necessidade 
de reflexão em torno do lugar restrito conferido às discussões teórico-práticas e político-
pedagógicas de temas ligados à Educação de Jovens e Adultos e aos movimentos sociais, 
articulados na disciplina em foco, conforme o perfil previsto pelas DCNP” (Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia – Resolução n. 1, de 15 de maio de 
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2006). Por isso, as discussões sobre a aprendizagem de adolescentes, jovens, adultos 
e idosos precisam ser ampliadas e, no curso de Pedagogia da UERJ, aparecem como 
extensão da nomenclatura dada às outras disciplinas, como, por exemplo, Educação 
Matemática para crianças, jovens e adultos. Isso mostra uma preocupação em que 
não só as disciplinas do campo da EJA trabalhem com a modalidade, mas também 
todas as outras disciplinas necessitam abordar as concepções e aprendizagens dos 
sujeitos, em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 
Pedagogia (BRASIL, 2006, Art. 6º) que preveem a “aplicação, em práticas educativas, 
de conhecimentos de processos de desenvolvimento de crianças, adolescentes, 
jovens e adultos, nas dimensões física, cognitiva, afetiva, estética, cultural, lúdica, 
artística, ética e biossocial”.

Além disso, a disciplina prevê o entendimento do papel da EJA no âmbito do 
sistema educativo e tensionamentos: relação com outras políticas setoriais e com a 
diversidade de sujeitos; caráter conservador, reformador ou transformador das políticas 
públicas que conformam o conjunto de práticas educativas; lutas pelo direito e a 
garantia de sua identidade com características próprias. Prevê também o estudo sobre 
o papel da EJA no âmbito do aprender por toda a vida: apropriações contemporâneas 
e desafios nas sociedades do conhecimento (UNESCO, 1997). 

Os principais objetivos da disciplina são: compreender os processos que 
contribuem para a reprodução da exclusão educacional de grandes contingentes 
da população brasileira; examinar dados e indicadores que apontam a situação de 
analfabetismo e de baixa escolaridade, assim como condições para reversão do 
quadro; compreender fundamentos históricos, conceituais, políticos e pedagógicos 
da Educação de Jovens e Adultos e alargamento do campo conceitual; enunciar/
compreender o papel histórico de Paulo Freire na produção de uma epistemologia 
da Educação de Jovens e Adultos; debater sobre a conquista pelo direito à EJA, no 
marco de: legislações, diretrizes e referenciais que orientam e organizam o trabalho 
em EJA e de movimentos da sociedade – fóruns – em busca da consolidação do 
direito; discutir a oferta de diferentes programas, projetos e propostas de EJA no 
âmbito governamental e não-governamental; formal e não-formal; escolar e não-
escolar; apreender a diversidade dos sujeitos da EJA e identificar políticas de inclusão 
socioeducativa para jovens e adultos.

Pensar sobre a Educação de Jovens e Adultos no Brasil significa necessariamente 
se debruçar sobre uma história de inclusões e exclusões. Hoje, coerentemente após 
muitos estudos acerca da EJA, é preciso perceber a identidade destas pessoas enquanto 
sujeitos históricos, que tiveram direitos negados e limitado acesso à educação escolar.

Por isso, torna-se imprescindível a busca pela formação integral dos sujeitos, 
críticos e reflexivos, capazes de emanciparem-se na realidade dura em que vivem e 
que quase os obriga a não questionarem o que ocorre, de maneira passiva. Dessa 
forma são tão importantes para a formação dos grupos populares certos conteúdos 
que o educador lhes deve ensinar, quanto a análise que eles façam de sua realidade 
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concreta, buscando um saber mais crítico e menos ingênuo (FREIRE, 1992;1996).
A psicologia do desenvolvimento humano já não sustenta a ideia de que exista 

uma idade apropriada para aprender. As pesquisas demonstram que a aprendizagem 
ocorre em qualquer idade, ainda que a pertinência a determinados grupos socioculturais 
ou etários possa estar relacionada à variância nas funções, características e estilos 
cognitivos (OLIVEIRA, 1999). Portanto, é necessário que o educador, ainda na formação 
inicial, tome consciência da situação atual da EJA. E que, no momento da graduação, 
o profissional da EJA receba formação em teorias pedagógicas sobre a adolescência, 
a juventude, a vida adulta e o envelhecimento, a fim de conhecer e perceber o seu 
aluno como sujeito de direitos, respeitando seus saberes e sua realidade (BRASIL, 
2000). 

De acordo com Sales e Fischman (2016), há uma forte tensão entre teoria e 
prática na formação de educadores. Esta é uma questão que precisa ser enfrentada, 
visto que as universidades dialogam pouco com a educação básica. A relação se pauta 
muito mais por críticas de um lado e de outro, do que por uma parceria construtiva. E 
as disciplinas pedagógicas nem sempre conseguem superar a dicotomia entre teoria 
e prática, parecendo que são processos estanques, que não se relacionam. Por isso, 
é necessário pensar em como as universidades podem contribuir para esse debate, 
de maneira que a partir das disciplinas pedagógicas, no sentido da superação de tal 
dicotomia. 

Sobre esse aspecto, Santos, Freitas e Cavalcante (2016) afirmam o quanto é 
importante a aproximação entre universidade e escolas. De acordo com a pesquisa 
das autoras, que trabalham com uma investigação sobre as possíveis relações entre 
as instituições, não é possível que aceitemos que o lugar do estudo teórico pertença 
à Universidade, enquanto às escolas é reservado o lugar da prática. Pois “toda teoria 
advém de uma prática e toda prática é respaldada em uma teoria” (SANTOS, FREITAS 
e CAVALCANTE, 2016, p. 65). Assim, a escola é também um lugar da formação e 
não só a universidade. Com essa visão é possível romper a arrogância científica que 
segrega esses dois campos de atuação, sendo possível um trabalho coletivo e a 
construção de uma cultura de formação, que se dará em ambos os espaços e em que 
todos assumam um papel formativo para os sujeitos envolvidos. 

Nesse sentido, a própria universidade pode refletir sobre suas práticas formadoras:

Ao exercermos a dupla função de professores universitários e, portanto, 
formadores, aprendemos que os propósitos e os papéis dessas funções se 
encontram ou se desencontram. Enquanto pesquisadores buscamos entender o 
fenômeno investigado, e enquanto formadores contribuir para com o movimento de 
significação e ressignificação das práticas. (SANTOS, FREITAS e CAVALCANTE, 
2016, p. 66)

O que se enfatiza aqui é a importância de que as instituições de ensino superior 
assumam a dimensão da teoria e a dimensão da prática na formação do professor. Só 
assim haverá sentido nessa formação, que se dará não para os educadores, mas com 
os educadores. Universidade e escola poderão conviver como parceiras da formação 
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dos educadores, contribuindo para significar e ressignificar as práticas escolares, 
conforme apontam Santos, Freitas e Cavalcante (2016). 

2 |  A EJA NO CURSO DE PEDAGOGIA

A abordagem realizada na disciplina traz a historia da EJA de forma cronológica. 
O trabalho começa com estudos históricos da EJA no Brasil, que tratam da constituição 
da mesma dentro da política pública nacional. A partir de textos de Celso Beisiegel 
(1997) e Osmar Fávero (2004), os estudantes entram em contato, muitas vezes pela 
primeira vez, com a discussão sobre o que é a Educação de Jovens e Adultos. Estes 
textos auxiliam tanto na construção da contextualização da EJA quanto em uma crítica 
ao sentido pontual do enfrentamento do analfabetismo e da baixa escolarização no 
Brasil, pelas campanhas das décadas de 1940 e 1950. Mas também conhecem a 
história e influência dos movimentos sociais no final dos anos cinquenta e início da 
década de 1960 sobre a configuração de uma educação para adultos.

Os estudos de Paulo Freire são os mais desejados pelos estudantes de Pedagogia. 
Segundo eles, pouco ou nada é estudado no curso sobre Freire e, na maioria dos 
casos, é a primeira vez que leem o autor na universidade. Os textos escolhidos são a 
Pedagogia da Esperança (1992) e a Pedagogia da Autonomia (1996). A escolha destes 
textos se dá por trazerem aspectos pessoais do autor e sua constituição enquanto 
educador. O primeiro texto é um relato de vida de Freire, retomando a Pedagogia do 
Oprimido e o segundo, um texto sobre a prática docente.

A seguir, os estudantes são convidados a conhecer a educação para pessoas 
jovens e adultas durante o período militar, o Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(Mobral) e como ele se constitui. E o período pós-ditadura militar de redemocratização 
do país, com a Fundação Educar, a Constituição Federal de 1988 e as políticas (ou 
ausência delas) na década de 1990 voltadas para a área (MACHADO, 1998).

No estudo da década de 1990, a disciplina enfatiza a efetivação da Constituição 
Federal de 1988, a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB 9304/96) e a Emenda Constitucional do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), que excluiu as 
matrículas da EJA do financiamento da educação. 

Para trabalhar com o período pós-LDB, são trazidos estudos de Miguel Arroyo 
(2005) e o Parecer CNE/CEB 11/2000, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a EJA, além de suas funções:

Ao explorar as funções da EJA – reparadora, equalizadora e qualificadora – 
sustenta que as formas de organização curricular e de oferta da EJA como política 
pública tem sua aposta na formação ao longo da vida e como ponto fundante para 
a formação humana integral dos sujeitos. (OLIVEIRA, FRAGA e VIEIRA, 2016, p. 53)

Para o período de 2000 até a atualidade, utilizamos fontes como o texto das 
Diretrizes Operacionais da EJA (Resolução 03/2010 e Parecer 06/2010) e textos que 
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tratam dos limites e possibilidades da área, como o de Leôncio Soares (2001), que 
analisa as políticas públicas para a EJA e as necessidades de aprendizagem dos 
sujeitos. 

Com esses textos, são analisadas as políticas de investimento na EJA (Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação – Fundeb, o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional 
com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA, 
a criação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 
Inclusão – SECADI) e o desmantelamento de algumas políticas nos últimos tempos, 
como o ProJovem e o Programa Brasil Alfabetizado.

Além dos textos trabalhados em sala de aula, são trazidos vídeos que ilustram 
e fomentam a discussão sobre a história e trajetória da EJA no Brasil. Embora se 
trate de uma disciplina teórica, a cada período, os alunos são convidados a visitar 
uma escola de EJA. Traçamos uma parceria interessante com o Centro Municipal de 
Referência de EJA (CREJA), que é composto por uma escola exclusiva de Ensino 
Fundamental para jovens e adultos. Esta escola nos recebe e os estudantes da UERJ 
têm a oportunidade de visitar salas de aula, sala de leitura e outros espaços onde os 
alunos da escola convivem. 

Em contrapartida, a cada período também, convidamos alguns alunos do 
CREJA para virem até à UERJ, onde eles têm contato com o espaço da Faculdade 
de Educação, além da participação em uma roda de conversa sobre a Educação de 
Jovens e Adultos. Essas rodas têm sido muito emocionantes e importantes para os 
estudantes da Pedagogia, que se veem diante dos sujeitos da EJA e podem trocar 
saberes e fazer questionamentos a estes. 

No segundo semestre de 2017, trabalhamos com duas turmas, em um total de 
71 alunos. Ao final do período, foi solicitado que cada aluno relatasse suas impressões 
sobre a disciplina Educação de Jovens e Adultos. Esses relatos traziam uma avaliação 
da disciplina, uma avaliação da didática proposta e uma autoavaliação. 

As principais aprendizagens relatadas pelos estudantes foram: a importância da 
disciplina EJA no curso de Pedagogia; a identificação com a EJA e o despertar do 
interesse pela área; o conhecimento aprofundado do campo da EJA; a importância da 
leitura e da compreensão dos estudos de Paulo Freire; o diálogo entre a disciplina de 
EJA e as outras disciplinas (Movimentos Sociais, Políticas Públicas etc.); a relevância 
do conhecimento da história da EJA; a valiosa contribuição dos textos selecionados e 
trabalhados na disciplina; a visita ao CREJA; a didática da professora; as avaliações 
justas e a autonomia adquirida. Os relatos abaixo ilustram algumas reflexões sobre 
estas aprendizagens:

Eu achei essa disciplina super importante para o conhecimento desse universo de 
Educação de Jovens e Adultos que me parecia distante. Foi importante para que 
eu reconhecesse a importância desse campo, no sentido de reconhecimento de 
direitos e do impacto causado na vida desses indivíduos. (Aluna 1)
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As aulas de EJA foram fundamentais para o meu entendimento sobre a EJA. Além 
da disciplina ter nos ajudado em outras disciplinas como Movimentos Sociais, 
Políticas Publicas e eletiva que falou sobre a educação no período da ditadura 
militar. A minha história escolar foi construída na EJA, e só após as suas aulas, eu 
me dei conta disso. Eu fui mãe na adolescência e fui obrigada a estudar à noite 
com apenas 15 anos. Fiz meu ensino médio todo na EJA, apesar de ser ensino 
médio regular. Só após as aulas de EJA, é que eu percebi a importância da EJA 
em minha trajetória. (Aluna 2)

As principais críticas apontadas foram: o número reduzido de aulas, devido ao 
período de greve da comunidade universitária durante o ano letivo, que resultou no 
acúmulo de conteúdos e na redução do tempo de estudo; a pouca utilização de outros 
recursos pedagógicos, além da leitura de textos, dos slides e das aulas expositivas 
(os estudantes sugerem a utilização de vídeos). O relato abaixo ilustra uma impressão 
sobre esse período:

A crítica que tenho a fazer é, apenas, sobre a velocidade das aulas, devido ao 
semestre atípico que vivemos. Algumas aulas foram corridas e com conteúdos 
excessivos, mas entendo que foi necessário para dar conta de todo conteúdo. 
(Aluna 3) 

Parte dos alunos citou, em sua autoavaliação, as faltas às aulas e as dificuldades 
financeiras como os principais desafios enfrentados para um melhor rendimento na 
disciplina. Outros apontam, como perspectiva de futuro a partir da disciplina, o desejo 
de produzirem monografias de final de curso na área da EJA.

3 |  CONCLUSÕES 

O presente trabalho buscou apresentar e analisar a disciplina Educação 
de Jovens e Adultos no contexto do curso de Pedagogia da UERJ. É importante 
salientar que a disciplina, segundo relato dos próprios estudantes, muitas vezes é o 
primeiro contato que têm com a área da EJA. Área que não pode ser subestimada 
na formação, tendo em vista que ainda é uma necessidade, devido ao analfabetismo 
e à baixa escolarização da população com mais de 15 anos de idade, e que muitos 
destes estudantes serão professores da EJA nos sistemas de ensino, tanto no nível 
fundamental quanto no nível médio.

Nem sempre dar aulas na EJA é uma escolha, algumas vezes trata-se de uma 
imposição da vida profissional, como por exemplo, estar cursando curso de pós-
graduação no horário diurno, ou acumular matrículas de docência e ter que trabalhar 
no horário noturno. Essas e outras demandas são muito comuns aos professores que 
atuam na área. Portanto, sendo uma escolha ou não, a Educação de Jovens e Adultos 
precisa ser trabalhada na formação inicial e continuada de educadores. 

Com relação às aprendizagens construídas no decorrer da disciplina, percebemos 
que os estudantes de Pedagogia saem da disciplina com uma compreensão 
importante da Educação de Jovens e Adultos. Eles relataram, ao final do semestre, 
como aprenderam questões relevantes sobre a EJA. Alguns chegam a dizer o quanto 
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desejam trabalhar na EJA. Outros já começam a se inserir em bolsas de monitoria, 
iniciação científica e iniciação à docência na área da EJA. Outros, ainda, passam a 
frequentar espaços de discussão sobre a área, como os Fóruns de EJA e eventos 
sobre o tema. 

 Os resultados trazidos apontam que a disciplina atinge seus objetivos, no sentido 
da compreensão do que é a modalidade, dos sujeitos atendidos, das especificidades 
do campo e desperta nos estudantes o desejo de aprofundar estudos e ingressar 
profissionalmente na área. 
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